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RESUMO: 

Este trabalho aborda a escolha do sistema penal como forma de combate à violência, notadamente com o advento do neoliberalismo. Analisa a escolha desse modelo a nível mundial, com maior ênfase no modelo Nova-Iorquino da “tolerância zero”. A partir dessa análise estuda a função seletiva e excludente do sistema penal na denominada “sociedade de risco”.
ABSTRACT:

This paper discusses the choice of the penal system as a way of combating violence, especially with the advent of neoliberalism. Analyze the choice of this model worldwide, with more emphasis on model New York of zero tolerance. From this analysis examines the function selective and exclusionary of the penal system in the so-called "risk society."
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1. INTRODUÇÃO:

Com a crise do “Estado de Bem-Estar” e o advento do neoliberalismo, notadamente a partir da segunda metade da década de 70, do século XX, há uma reformulação das políticas públicas, em decorrência da reestruturação político-econômica vivenciada no mundo inteiro. 

Com o advento da denominada “modernidade recente”, “segunda modernidade” ou “pós-modernidade”, designação que depende do autor que trate o tema, a diversidade deixa de ser um dilema, incorporando-se ao cotidiano, ou no mínimo sendo tolerada. A dificuldade, todavia, torna-se cada vez menos tolerável (YOUNG, 2002, p. 103). Há compreensão, no mínimo, daquilo que é “diferente” dos padrões convencionais, todavia não é admitida a dificuldade, principalmente em assuntos relacionados ao mercado de trabalho, a cidadania política, os marcos legais e econômicos. 
A busca atualmente é de processos que “facilitem”, com o escopo de superar as dificuldades impostas naqueles campos. Essa mudança impõe a necessidade de desenvolver novas formas de controle social, notadamente ante a forma includente que se trata à diversidade, e a forma excludente que se trata à dificuldade, vez que ante essa é mais “fácil” a eliminação. A mudança das instituições de controle social apresenta-se, então, como resposta exigida ao sistema pelos problemas enfrentados nesse novo modelo paradigmático.

Nesse contexto é preciso investigar qual seria a forma de controle social de um dos principais fatores de risco da sociedade contemporânea: a violência. A dificuldade apresentada para controle desse fator de risco social acaba por gerar a utilização de políticas excludentes, implementadas através do sistema penal.

Na primeira parte do trabalho serão estabelecidos conceitos centrais para o desenvolvimento do tema, principalmente o de política pública, sociedade de risco e sistema penal.

Na segunda parte far-se-á a análise da conjuntura socio-econômica que circunda a modernidade recente, uma breve abordagem do paradigma neoliberal.

2. DEFINIÇÕES ESSENCIAIS:

Para o desenvolvimento da idéia central do presente texto é necessário estabelecer alguns conceitos iniciais, como os conceitos de política pública e sistema penal.

2.1 POLÍTICA PÚBLICA:

O termo política possui diversas acepções, entre elas destaca-se, para esse trabalho, aquela advinda do vocábulo inglês “policy”, significando o estabelecimento de um curso ou diretriz de ação, deliberadamente adotado e perseguido para alcançar um objetivo determinado (VARGAS, 1992, p.35).

A partir da definição de política como sinônimo de “policy”, desenvolve-se a sua especificação quando estas diretrizes de ação são desenvolvidas por órgãos ou entes estatais, passa-se, então, a designar “políticas públicas”, definida como “conjunto de sucessivas respostas do Estado frente a situações consideradas socialmente como problemáticas” (VARGAS, 1992, p.37, tradução nossa).

2.2 SOCIEDADE DE RISCO:

Existem situações ou eventos que colocam em risco ou comprometem os indivíduos, o seu bem-estar e a sua segurança, como a violência, por exemplo, que são denominadas de risco social, que podem decorrer tanto de eventos naturais como sociais.

Quanto mais moderna a sociedade, quanto mais complexas as relações estabelecidas em seu interior, maiores serão esses fatores de risco social, daí Ulrich Beck denominar a sociedade moderna de sociedade de risco. “Este conceito designa uma fase no desenvolvimento da sociedade moderna, em que os riscos sociais, políticos, econômicos e individuais tendem cada vez mais a escapar das instituições para o controle e a proteção da sociedade industrial”. (BECK, 1997, p.15)
Acerca da dialética na denominada “sociedade de risco” é importante observar que:

Este cambio de la lógica del reparto de la riqueza em la sociedad de la carência a la lógica del reparto de los riesgos em la modernidad desarollada está vinculado hitóricamente a (al menos) dos condiciones. Em primer lugar, este cambio se consuma (como sabemos hoy) allí donde y em la medida em que mediante el nível alcanzado por lãs fuerzas productivas humanas y tecnológicas y por las seguriades y regulaciones del Estado social se pode reducir objetivamente y excluir socialmente la miséria material auténtica.

Para controlar esses riscos sociais é necessário que as sociedades criem sistemas de proteção social, a serem implementados através de políticas públicas. O sistema de proteção social eleito pelos Estados na segunda modernidade, implementado como política pública de combate à violência é o denominado sistema penal, que tem como uma de suas principais funções excluir socialmente a miséria. Analisemos a definição de sistema penal.

2.3 SISTEMA PENAL:
Preliminarmente, seguindo o diapasão determinado no tópico anterior, deve-se delimitar o que significa sistema penal. Não se deve confundir a idéia de sistema com o direito penal, vez que esse possui sentido mais restrito, conjunto de normas jurídicas que determinam os crimes e lhes atribuem sanções, enquanto aquele significa o “controle social punitivo institucionalizado” (ZAFFARONI, 1984, p.7, tradução nossa).

Compreende assim o sistema penal além das normas definidoras de crimes as demais que estão funcionalmente ligadas  a elas, como a legislação processual penal, a lei de execução penal, as normas de organização penitenciária, além “das instituições que desenvolvem suas atividades em torno da realização do direito penal” (BATISTA, 2005, p.24)

A partir dessa definição “com propriedade, Cirino dos Santos observa que o sistema penal, segundo ele“constituído pelos aparelhos judicial, policial e prisional, e operacionalizado nos limites das matrizes legais”, pretende afirmar-se como garantidor de uma ordem social justa” (BATISTA, 2005, p.25).

O controle da violência através do sistema penal, todavia, não revela a sua verdadeira função, a de ratificar a exclusão social das classes mais pobres, vez que a “prisão marca o excluído que ao nela entrar foi duplamente excluído, criando um círculo vicioso reificador da segregação e da estigmatização” (BATISTA, 2003, p.48).

Analisando sob o ponto de vista de uma teoria crítica fica, de plano, evidenciado a impropriedade do meio utilizado para gerir o problema social apresentado, ante a falácia de um discurso resocializador e a prática de um sistema excludente.    

A opção da adoção do sistema penal como modelo de política pública para controle da violência foi a opção preconizada, por exemplo, pelo Prefeito de Nova York (EUA), Rudolph Giuliali, criando o sistema denominado “tolerância zero”, o qual será adiante.

3. CONJUNTURA SÓCIO-ECONÔMICA:
   O período denominado de “trinta anos gloriosos do capitalismo” (1945-75), apresentou, entre outras características, estabilidade social, e como conseqüência contribuiu também para o “controle da violência”. Analisando o percentual de encarcerados durante esse período ele varia na faixa de 90 a 110 encarcerados por 100 mil habitantes (WACQUANT, 2003).

A partir de 1973 o modelo denominado Estado de Bem-Estar Social entra em crise, a busca do pleno emprego, proposta pelo keynesianismo, e a estratégia de regulação salarial, própria do modelo fordista, finalizando assim os fatores responsáveis pela manutenção do rendimento operário, da produtividade social e do consumo de massa.

A passagem de um regime de pleno emprego para uma condição em que o desemprego representa um fato “estrutural”, a passagem de uma economia orientada para a produção para uma economia da informação, a passagem da centralidade da classe operária para a constituição de uma força de trabalho global (que como veremos assume as características de uam multidão) não são fenômenos que perpassam somente os países capitalistas “dominantes” e os segmentos individualizados das suas forças de trabalho.

Com o fim da estabilidade aludida, e a conseqüente crise do chamado Estado de Bem-Estar Social, esse panorama é modificado, a taxa de encarceramento é multiplicada em seis vezes em vinte anos, e em 1997 tem-se 645 encarcerados por 100 mil habitantes (WACQUANT, 2003). Teria a sociedade tornado-se mais violenta? Para responder a este questionamento analisemos a transição do welfare state para o modelo neoliberal.

“A partir dos anos oitenta apareceu uma nova corrente no pensamento econômico ocidental que considera o Estado e suas intervenções como um obstáculo para o desenvolvimento econômico e social” (NAVARRO, 2000, p.75, tradução nossa). O modelo neoliberal traz como conseqüências profundas alterações na ordem econômica e social, defendendo a bandeira de um estado não intervencionista, em antagonismo ao modelo anterior, é o surgimento do chamado Estado Mínimo.

O diagnóstico é de que as receitas eram inferiores às despesas, gerando uma instabilidade econômica insustentável. Onde estaria a causa desse desequilíbrio? Simples, os altos custos gerados pelos investimentos em políticas sociais, típico de um Estado de Bem-Estar. A solução para o problema também seria simples, diminuir ou até mesmo cortar os investimentos estatais na área social, além da necessidade de uma reforma fiscal.

A implementação de um Estado mínimo, não intervencionista, deve reduzir os gastos com políticas sociais, estabelecem o retorno do liberalismo, diferente daquele do século XVIII, vez que já não é mais defensivo, como antes, mas se mostra como uma doutrina de superioridade e de crítica social, em relação ao modelo anterior (ROSANVALLON, 1997).

Uma das críticas mais severas ao antigo modelo diz respeito à intervenção no mercado de trabalho como um fator negativo, vez que essas “intervenções adicionam requisitos rígidos que dificultam o livre jogo do mercado, obstacularizando o desenvolvimento econômico e a criação de empregos” (NAVARRO, 2000, p.76, tradução nossa). 

A conseqüência do modelo neoliberal nesse campo é muito simples de concluir, aumento da taxa de desemprego e desigualdade social. 

3.1 DESEMPREGO E DESILGUALDADE SOCIAL: COROLÁRIOS DE UMA SOCIEDADE DE RISCO:
Qualquer evento ou situação que compromete os indivíduos, o seu bem-estar, e a sua segurança, em nível social é compreendido como risco, sendo inerentes a todas as sociedades, assim “o risco vai se tornar uma necessidade diária enfrentada pelas massas” (SENNETT, 2000, p.94).  Eles podem ser naturais ou sociais. Exemplos de riscos sociais são: desemprego, pobreza, desigualdade e violência. Podem manifestar-se isoladamente ou conjugadamente.

Não existe sociedade moderna que não apresente riscos sociais, e quanto maior o grau de desenvolvimento, maiores serão os riscos confrontados.

O que acontece aqui é que alguns aspectos da sociedade industrial tornam-se social e politicamente problemáticos. Por um lado, a sociedade ainda toma decisões e realiza ações segundo o padrão da velha sociedade industrial, mas, por outro , as organizações de interesse, o sistema judicial e a política são obscurecidos por debates e conflitos que se originam do dinamismo da sociedade de risco.

A busca de proteção dentro da denominada “sociedade de risco” objetiva controlar os problemas apresentados. No caso em tela temos a passagem do Estado de Bem-Estar para o neoliberalismo e o conseqüente aumento do desemprego e das desigualdades sociais como fatores de risco. Há também um aumento da violência, como outro fator de risco. A questão que se coloca agora é: estariam esses fatores de risco correlacionados? Como controlar essa violência? Qual tipo de política social a ser implementada?

3.2  O CONTROLE DA VIOLÊNCIA DENTRO DA SOCIEDADE DE RISCO:

A conseqüência do aumento da massa de desempregados e, por conseguinte das desigualdades sociais preconizadas pelo capitalismo na vertente neoliberal gera, por sua vez, o aumento da chamada “criminalidade”, de acordo com o discurso revelado. 

As funções protetoras do Estado se reduzem para atingir uma pequena minoria dos não empregáveis e dos inválidos, embora até mesmo essa minoria tenda a ser reclassificada e passar de um assunto de serviço social para um assunto de lei e ordem – a incapacidade de participar do mercado tende a ser cada vez mais criminalizada. 

É o surgimento da idéia de controle de um problema social através do sistema penal, em que pese a questão do desemprego, mais especificamente do mercado de trabalho, no modelo capitalista apresente-se como parte de uma dimensão política e econômica (BARATTA, 2002). 

Deve ficar claro nesse ponto a utilização de um discurso falacioso de que a violência é um problema a ser resolvido pelo movimento de “lei e ordem”, e que criminalizar condutas irá solucionar o problema da violência. Na verdade o que o capitalismo tenta controlar através desse tipo de política é a questão do desemprego, ou seja, um outro problema social. “Defendemos a idéia de que a política penal nos Estados Unidos suplantou progressivamente a política social, como uma das respostas do governo à pobreza persistente e à crescente desigualdade” (BECKETT, HERDING e WESTERN, 2003, p. 43).

É uma fórmula ao mesmo tempo para conter a massa de desempregados, preservar o “exército de reserva” necessário ao capitalismo, na concepção marxista, e a manipulação de índices de desemprego, vez que “o encarceramento em massa mascara uma forte tendência ao desemprego, subtraindo das estatísticas uma grande massa de adultos em idade de trabalhar” (BECKETT, HERDING e WESTERN, 2003, p. 43).

Em que pese a fundamentação exposta até o momento conduza à conclusão da ineficácia do chamado movimento de “lei e ordem”, e a utilização do sistema penal como forma de controle da violência, notadamente pelo discurso oculto, em detrimento do que se declara, essa política foi amplamente difundida nos Estados Unidos, a partir do governo Reagan, início da década de 80. O auge desse movimento ocorre em Nova York na gestão Rudolph Giuliani, sob a égide da política denominada “tolerância zero”.

3.3  “TOLERÂNCIA ZERO” – O MODELO NOVA- IORQUINO:
A partir da idéia de um aumento da “criminalidade” e da violência, com um discurso sensacionalista e utilizando imagens exóticas para amedontrar a sociedade, com forte colaboração da mídia, cresceu o rigor e aumentou a utilização do sistema penal dentro dos Estados Unidos, de forma totalmente contraditória para um modelo neoliberal de estado não intervencionista.

A penalidade neoliberal apresenta o seguinte paradoxo: pretende remediar com “mais Estado” policial e penitenciário o “menos Estado” econômico e social que é a própria causa da escalada generalizada da insegurança objetiva e subjetiva em todos os países, tanto do Primeiro como do Segundo Mundo. (...) no momento em que este afirma-se e verifica-se incapaz de conter a decomposição do trabalho assalariado e de refrear a hipermobilidade do capital, as quais, capturando-a como tenazes, desestabilizam a sociedade inteira. E isso não é uma simples coincidência: é justamente porque as elites do Estado, tendo se convertido à ideologia do mercado total vinda dos Estados Unidos, diminuem suas prerrogativas na frente econômica e social que é preciso aumentar e reforçar suas missões em matéria de “segurança”, subitamente relegada à mera dimensão criminal.
  

Essa foi a política contraditória adotada nos Estados Unidos a partir da década de 80, do século passado, o que fez aumentar vertiginosamente o número de processos criminais e de encarcerados, que já passam de 1,7 milhão de pessoas, no final da década de 90, do mesmo século. 

O destaque na implementação desse modelo foi a política adotada pelo Prefeito de Nova York, Rudolph Giuliani, a partir do ano de 1993 quando sai vitorioso no pleito eleitoral. Apoiado pelo Manhattan Institute, e por outros organismos como o Heritage Foundation, Giuliani preconiza um combate, em clima de “guerra” à criminalidade, apontada por ele e por seus seguidores como a causa de todas as mazelas sociais.

Sob esse argumento são criminalizadas diversas condutas, ou seja, são criados diversos tipos “novos” de crimes, e instaura-se uma verdadeira perseguição à pobreza, identificada como a grande epidemia social, símbolo da decadência moral e social. Assim há a penalização dos pequenos passadores de drogas, prostitutas, mendigos, pichadores, etc. “Em suma o subproletariado que suja e ameaça. É nele que se centra prioritariamente a política de “tolerância zero” visando restabelecer a “qualidade de vida” dos nova-iorquinos que, ao contrário, sabem se comportar em público” (WACQUANT, 2001, p. 26-7).

Há um investimento maciço nessa nova empreitada, aumentando-se o contingente policial, as tecnologias empregadas e as “vagas” no cárcere, bem como um aumento nas demandas judiciais penais. Esse investimento aumentou o orçamento da polícia em 40%, chegando-se à cifra de 2,6 bilhões de dólares (WACQUANT, 2001, p. 28). Vale registrar que para financiar o aumento de investimento nessa área foi necessário reduzir os investimentos em políticas sociais (saúde, educação, etc.)

Propagou-se a notícia de sucesso da política nova-iorquina, de forma precipitada registre-se, o que facilitou a implementação de medidas similares de uma ponta a outra dos Estados Unidos, bem a sua futura “exportação”, ou a sua “globalização”. Assim, “a experiência de Giuliani conquista êmulos apressados em todos os continentes” (WACQUANT, 2001, p. 31).

O problema nesse discurso é que não existem provas de ter sido Nova York a cidade mais violenta, nem tampouco dela ter reduzido drasticamente, como foi divulgado, os índices de criminalidade, fato contestado na própria cidade, principalmente “depois do assassinato, em janeiro de 1999, de Amadou Diallo, um jovem imigrante da Guiné de 22 anos abatido por 41 balas de revólver por quatro policiais membros da “Unidade de Luta contra os Crimes de Rua”” (WACQUANT, 2001, p. 34-5).

4. A UTILIZAÇÃO DO SISTEMA PENAL COMO FORMA DE CONTROLE DA MISÉRIA:
Na concepção de Vera Andrade a adoção de um Sistema Penal Máximo, como no caso do modelo Norte-Americano, conduz a uma cidadania mínima. Essa tem sido a tendência do sistema penal, como política de controle da violência. 

Tem o sistema penal, na função de gestão da miséria, papel segregador, de ratificação da exclusão social, ou seja, certificando aquilo que a pobreza em massa já faz. Há, porém, um falso discurso de combate à violência através do “enrijecimento” do sistema penal, e do fomento de um “supermercado legislativo” a criar normas para todos os gostos, gerando novas espécies de delitos, sem, todavia, solucionar o problema real, que é na verdade uma questão social.

Azevêdo (1999, p. 38-40) chama a atenção pra a insinceridade do discurso, evidenciando que a “crise” desse sistema não é acidental, sob dois aspectos. Primeiro que a lei não modifica e não reflete a realidade, não sendo feita para ser cumprida. Segundo o interesse na manutenção da criminalidade que sustenta uma série de interesses e segmentos industriais, ocupacionais, comerciais, intelectuais, ou seja, é um sistema lucrativo, gerando interesse, sob esse aspecto, para o capitalismo. Evidencia-se, assim, que existem outros interesses na manutenção desse sistema que vão além do discurso revelado, e que é mantido por aqueles que ditam as regras do “jogo” e da sociedade.

A segurança pessoal tornou-se um dos principais pontos de venda, talvez o principal, em toda espécie de estratégias de marketing. O lema “lei e ordem”, cada vez mais reduzido, à promessa de segurança pessoal, tornou-se um dos principais pontos de venda, talvez o principal, nos manifestos políticos e nas campanhas leitorais. A exibição de ameaças à segurança pessoal tornou-se um dos principais trunfos, talvez o principal, na guerra por audiência na mídia (ampliando ainda mais os êxitos tanto do marketing quanto dos usos políticos do capital do medo).

5. A SELETIVIDADE EXCLUDENTE DO SISTEMA PENAL:
 Surge, assim, a real função do sistema penal, a seletividade excludente. Há quem afirme que sequer existe “delito”, como Zaffaroni (1991, p. 247), quando alerta que “reificar categorias de requisitos, de forma a se falar “do” delito, quando se sabe que “o” delito não existe, é quase um equívoco lingüístico, pois onticamente falando só existem conflitos arbitrariamente selecionados”. 

Nesse sentido, “delitos” seriam as condutas conflituosas que dão lugar a uma decisão criminalizante afirmativa por parte da agência judicial, que decide não interromper a criminalização em curso, ao passo que, por outro lado, “teoria do delito” é somente o “nomenjuris” de uma parte do discurso jurídico-penal que explicita de forma orgânica o conjunto dos requisitos que a agência judicial deve exigir antes de decidir-se afirmativamente pelo prosseguimento do processo de criminalização.
 

O sistema penal é, dessa forma, deslegitimado, pois “em tais condições, desenvolver o Estado penal para responder às desordens suscitadas pela desregulamentação da economia, pela dessocialização do trabalho assalariado e pela pauperização relativa e absoluta de amplos contingentes do proletariado urbano, equivale a (r)estabelecer uma verdadeira ditadura sobre os pobres” (WACQUANT, 2001, p.10).

Deve-se alertar, porém, que o processo de exclusão não é promovido sempre pelo Estado ou pela sociedade, mas ao contrário que na maioria das vezes atende ao interesse de uma elite dominante que detêm o poder. “Quando analistas usam expressões como “sociedade” e “controle social”, é sempre necessário assegurar que não estejam sendo usadas como expressões abreviadas dos desejos dos poderosos”. (YOUNG, 2002, p. 121).

A homogeneidade do sistema escolar e do sistema penal corresponde ao fato de que realizam, essencialmente, a mesma função de reprodução das relações sociais e de manutenção da estrutura vertical da sociedade, criando, em particular, eficazes contra-estímulos à integração dos setores mais baixos emarginalizados do proletariado, ou colocando diretamente em ação processos marginalizadores. Por isso, encontramos no sistema penal, em face dos indivíduos provenientes dos estratos sociais mais fracos, os mesmos mecanismos de discriminação presentes no sistema escolar.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Esse artigo não teve em momento algum a pretensão de esgotar o tema digno de diversas monografias, ante a sua abrangência, mas o intuito de provocar o debate e suscitar algumas reflexões para os seus leitores, de uma realidade que vêm assolando o nosso “mundo globalizado”, qual seja a utilização do discurso de que o sistema penal é o instrumento adequado de controle da violência, principalmente através da gestão de políticas públicas mais “severas” no combate à “criminalidade”.
Não é possível resolver problemas sociais através do sistema punitivo, na história da humanidade essa medida nunca funcionou, desde a mais remota tentativa até  a proposta de Rodolph Giuliani. Esse discurso sedicioso vêm sendo denunciado desde Cesare Beccaria, passando por Michel Foucault, até os autores contemporâneos citados nesse trabalho.

É válido ressaltar que quem cria o “crime” e o “criminoso” são aqueles que exercem o Poder em nome do Estado, diversas vezes influenciados por interesses outros que não o de uma justiça e paz social, como diariamente tem-se oportunidade de acompanhar na mídia os diversos escândalos envolvendo as esferas do Poder do Estado.

Restando por último terminar com a citação extremamente apropriada de Azevedo (1999, p.111), que “enquanto isso... sobrevive a ilusão de que o “crime” e o “criminoso”, concebidos como se tivessem existências próprias e autônomas, são problemas que cabe ao sistema penal resolver”.

É o sistema penal, na verdade, forma de “controle social” no discurso, todavia é um controle das classes dominantes sobre o proletariado, tornando-se elemento seletivo e excludente na prática.
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